AIRES TOMAZONI – VEREADOR DO MDB
CAMILO RAFAGNIN – VEREADOR DO PT 

DANIELA CELUPPI – VEREADORA DO PT
REQUERIMENTO Nº 115/19
Exmo. Sr.

JOSÉ CARLOS KNIPHOFF
DD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Francisco Beltrão – PR

Senhor Presidente

Os Vereadores que o presente subscrevem, na forma regimental, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, REQUERER, após ouvido o plenário, que seja encaminhado Ofício ao Executivo Municipal, solicitando as seguintes informações e documentos:

1. planilha com os valores gastos na campanha publicitária “Agora, Sim”, do início da campanha até a presente data; 
2. previsão de gastos até final do exercício de 2019; 
3. relação dos meios de comunicação que foi/será veiculada a campanha; 
4. rubrica orçamentária utilizada para cobrir tal despesa; 

5. justificativa técnico-jurídico para a execução da campanha publicitária citada.
JUSTIFICATIVA
A Carta Cidadã consagrou o princípio da publicidade dos atos administrativos como requisito de eficácia, devendo ser respeitado e executado dentro dos parâmetros da moralidade e impessoalidade.

Neste sentido é o que determina o parágrafo primeiro do art. 37 da Magna Carta, in verbis, que:

“A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”.

A Constituição Federal elegeu a publicidade dos atos administrativos como elemento de eficácia do ato, de modo que estes atos sejam executados de forma imparcial e dentro da moralidade, nos limites dos parâmetros dos quais a publicidade deve ocorrer, ou seja, deve a publicidade ser feita de forma educativa, informativa e de orientação social. Não podendo nela vincular nos programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos nomes de agentes públicos, imagens destes, de seus partidos ou outro meio que caracterizem promoção pessoal do agente público. (1988; Brasília. CF. Art. 37, §1º).

O agente público atua em nome da administração pública, sendo simples gestor da res (Coisa Pública) devendo, em qualquer nível ou hierarquia, atuar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos. (1992. Brasília. Art. 4º da Lei nº 8.429/92).

Quando o agente público desvirtua o caráter que deve formar a publicidade administrativa, de modo que vincule a divulgação programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, restará configurado a ação autopromocional.

Neste sentido a fim de levar a cabo nossa função de bem fiscalizar os gastos promovidos pelo Poder Executivo, solicitamos as informações necessárias sobre a adequação técnica da Campanha Publicitária “Agora, sim” lançada pela municipalidade para assegurarmos de que a mesma está enquadrada nos preceitos legais, morais e constitucionais que regulam a matéria.

                                                                                                                         

Pelo acima exposto, esperamos que os nobres pares desse Colendo Poder Legislativo, pela relevância desta demanda, aprovem o presente requerimento.

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 25 de abril de 2019.
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